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PAC mantém rotina de má execução 

 

Síntese: Em 2013, mais uma vez, o Programa de Aceleração do Crescimento exibiu 
desempenho pífio. Menos de um terço dos R$ 53 bilhões previstos no Orçamento Geral 
da União foram investidos. Em pastas como Transportes, os desembolsos chegaram a 
ser menores do que os de dois anos atrás. Novamente, os restos a pagar pagos no ano 
superaram o valor executado do próprio exercício, numa prática de orçamentos 
paralelos que se tornou rotineira. Centenas de obras em todo o país não receberam um 
centavo sequer do PAC no ano passado. Estados da região Centro-Oeste estiveram entre 
os que menos receberam recursos do programa em 2013. 
 

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) repetiu em 2013 sua triste 
rotina de desempenho. Como vem sendo marcante desde que foi lançado, há 
sete anos, os investimentos efetivamente realizados representaram apenas 
uma parcela bem pequena dos recursos reservados no Orçamento da União. A 
baixa execução do programa no ano passado reitera, mais uma vez, a 
dificuldade que o governo petista exibe para aplicar bem os recursos pagos 
pelos contribuintes brasileiros. 
 
Segundo os números finais da execução do Orçamento Geral da União em 
2013, o governo pagou R$ 16,6 bilhões a título de desembolsos do PAC até 31 
de dezembro último. Embora tenha sido o melhor desempenho dos últimos três 
anos, o valor pago ainda representa apenas 31,2% da dotação prevista para o 
ano, de R$ 53,1 bilhões, de acordo com o Sistema Integrado de Administração 
Financeira (Siafi). 
 
Os dois ministérios que concentram as maiores verbas executaram menos de 
40% dos investimentos previstos para cada um deles no ano. No das Cidades, 
foram aplicados R$ 7,3 bilhões dos R$ 19,3 bilhões previstos. A pasta dos 
Transportes investiu R$ 4,6 bilhões dos R$ 14,8 bilhões definidos na dotação 
para o ano: descontada a inflação, foi menos do que o gasto em 2012 e muito 
menos até que o valor nominal investido em 2011. 
 
Ministérios como Educação, Agricultura e Defesa também aplicaram menos 
recursos em 2013 do que nos dois anos anteriores. Nestes dois últimos casos, o 
descaso e o mau planejamento do governo federal foram tão gritantes que o 
PAC não reservou um único centavo para as duas áreas em 2013 – tudo o que 
foi investido refere-se a restos a pagar de anos anteriores. (Ver execução por 
órgão a seguir, na página 3) 
 
Orçamento paralelo 
Os restos a pagar são um capítulo à parte na história de malversação de 
recursos que acompanha o PAC desde o seu nascedouro. Ao longo de 2013, 
foram executados R$ 18,8 bilhões dos orçamentos de 2011 e 2012. Ou seja, os 
desembolsos de restos a pagar referentes apenas a estes dois anos superaram 
em mais de 13% tudo o que foi investido com recursos do próprio exercício.  
 



Em boa parte dos ministérios, os restos a pagar pagos em 2013 superam os 
valores executados do orçamento do próprio exercício. É como se houvesse 
orçamentos paralelos. Esta prática vem se tornando cada vez mais corriqueira 
na administração federal e representa um fator a mais de piora no 
planejamento e na aplicação dos recursos públicos por parte do governo 
petista. 
 
A análise da execução do PAC de 2013 por estados e regiões também releva 
aspectos interessantes. Fica clara, por exemplo, a pouca atenção que o governo 
da presidente Dilma Rousseff reserva ao Centro-Oeste. No Mato Grosso, por 
exemplo, apenas 15% dos R$ 684 milhões previstos foram executados. Abaixo 
do estado, aparecem apenas Tocantins (12,5% de execução) e Roraima (10% 
executados). Apenas Acre, Alagoas, Bahia, Goiás, Paraíba, Rondônia e São 
Paulo superaram os 31% da média de execução nacional. 
 
Cemitério de obras 
Centenas de obras e ações previstas no PAC não tiveram um único centavo 
aplicado ao longo do ano passado. É o caso, por exemplo, da construção de 
trechos rodoviários da BR-470 em Santa Catarina, da BR-101 no Espírito Santo, 
da implantação de espaços públicos para prática de esportes, de subvenções 
para habitações de interesse social e do apoio à urbanização de assentamentos 
em todo o país. 
 
Quem constata a baixa execução do Programa de Aceleração do Crescimento 
deve imaginar que está diante de um país em que pouco há a ser realizado. 
Nem parece que se trata de uma nação ainda muito carente de serviços 
públicos básicos, infraestrutura adequada e condições mínimas de 
sobrevivência. A ineficiência na aplicação dos recursos pagos pelos 
contribuintes representa uma agressão aos milhões de brasileiros que ainda 
aguardam por uma vida mais digna. 
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Execução do PAC em 2013 (em R$) 

Orgão Superior Dotação 2013 Empenho 2013 Valores Pagos 2013

Ministério da Agricultura 0 212.955 37.363

Ministério da Ciência e Tecnologia 99.200.000 120.307.353 26.948.355

Ministério da Cultura 565.500.000 495.682.398 89.403.390

Ministério da Defesa 0 141.717.730 45.271.103

Ministério da Educação 3.163.786.000 3.358.512.806 378.531.948

Ministério da Fazenda 80.000.000 80.000.000 0

Ministério da Integração Nacional 4.889.458.980 4.535.390.552 1.777.013.402

Ministério da Justiça 0 4.439.277 802.173

Ministério da Saúde 2.359.155.169 2.260.496.167 696.869.077

Ministério das Cidades 19.324.743.813 19.217.727.899 7.293.040.318

Ministério de Minas e Energia 375.649.086 359.681.926 101.114.540

Ministério do Desenvolvimento Agrário 3.462.065.000 3.477.801.938 371.844.813

Ministério do Desenvolvimento Social 383.000.000 361.017.632 27.872.862

Ministério do Esporte 1.521.808.450 623.381.898 4.889.257

Ministério do Meio Ambiente 0 2.312.491 0

Ministério do Planejamento 8.000.000 877.059 657.065

Ministério do Turismo 40.427.600 0 0

Ministério dos Transportes 14.775.183.584 13.958.187.243 4.608.887.694

Presidência da República 2.081.312.707 1.800.373.547 1.154.495.711

TOTAL GERAL 53.129.290.389 50.798.120.870 16.577.679.072

 
                       Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi). Atualizado em 31/12/2013 


